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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COOPERVENDAS - COOPERATIVA DE TRABALHOS 

MULTIPLOS E SERVICOS DO ESTADO DO PIAUI
ADVOGADOS : MÁRCIO AUGUSTO RAMOS TINOCO - PI003447

CARLOS RICHARD OLIVEIRA DO NASCIMENTO - PI014769
AGRAVADO : MUNICIPIO DE TERESINA
ADVOGADO : IVAN RODRIGUES BARBOSA - PI005674
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL. ALEGAÇÃO 
DE INDUÇÃO A ERRO PELO SISTEMA ELETRÔNICO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
IDÔNEA.
1. Da minuciosa análise dos autos, observa-se que a parte recorrente 
foi intimada do acórdão recorrido em 11/10/2022, tendo sido o 
recurso especial interposto somente em 7/11/2022, fora do prazo 
legal de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial, no julgamento do EARESP n. 1.759.860/PI, de 
relatoria da Ministra Laurita Vaz, publicado em 21/3/2022, firmou 
o entendimento de que "A falha induzida por informação 
equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal deve ser 
levada em consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e 
da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso".
3. Contudo, na hipótese dos autos, furtou-se a agravante à 
comprovação do erro aventado no momento da interposição 
recursal. Tardia e insuficiente as alegações de indução a erro por 
falha no sistema eletrônico do Tribunal de origem feitas por ocasião 
do agravo interno sem a apresentação de documento idôneo quando 
da interposição do agravo em recurso especial. Precedente.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O recurso especial é 
submetido a duplo juízo de admissibilidade, não estando esta Corte 
Superior vinculada às manifestações do Tribunal a quo acerca dos 
pressupostos recursais. Assim, o reconhecimento da tempestividade 
pelo Tribunal de origem não vincula este Superior Tribunal de 
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Justiça, Corte competente para analisar, em definitivo, o 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso 
especial" (AgRg no AREsp n. 2.065.205/CE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 25/4/2022.) 
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL. ALEGAÇÃO 
DE INDUÇÃO A ERRO PELO SISTEMA ELETRÔNICO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
IDÔNEA.
1. Da minuciosa análise dos autos, observa-se que a parte recorrente 
foi intimada do acórdão recorrido em 11/10/2022, tendo sido o 
recurso especial interposto somente em 7/11/2022, fora do prazo 
legal de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial, no julgamento do EARESP n. 1.759.860/PI, de 
relatoria da Ministra Laurita Vaz, publicado em 21/3/2022, firmou 
o entendimento de que "A falha induzida por informação 
equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal deve ser 
levada em consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e 
da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso".
3. Contudo, na hipótese dos autos, furtou-se a agravante à 
comprovação do erro aventado no momento da interposição 
recursal. Tardia e insuficiente as alegações de indução a erro por 
falha no sistema eletrônico do Tribunal de origem feitas por ocasião 
do agravo interno sem a apresentação de documento idôneo quando 
da interposição do agravo em recurso especial. Precedente.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O recurso especial é 
submetido a duplo juízo de admissibilidade, não estando esta Corte 
Superior vinculada às manifestações do Tribunal a quo acerca dos 
pressupostos recursais. Assim, o reconhecimento da tempestividade 
pelo Tribunal de origem não vincula este Superior Tribunal de 
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Justiça, Corte competente para analisar, em definitivo, o 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso 
especial" (AgRg no AREsp n. 2.065.205/CE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 25/4/2022.) 
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por COOPERVENDAS – COOPERATIVA DE TRABALHOS 

MÚLTIPLOS E SERVIÇOS DO ESTADO DO PIAUÍ contra decisão de fl. 347/348, que 

não conheceu de seu agravo em recurso especial em razão da intempestividade.

Sustenta a demandante, ter sido induzida em erro pela informação constante 

no sistema PJe no sentido de que o prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis terminaria em 

7/11/2022. Aduz, ainda, a certificação da tempestividade recursal pelo Tribunal de 

origem.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou a submissão da 

insurgência ao órgão colegiado.

Sem impugnação (fl. 366).

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:
 
Cuida-se de agravo interposto por COOPERVENDAS - COOPERATIVA DE 
TRABALHOS MULTIPLOS E SERVICOS DO ESTADO DO PIAUI, contra 
decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, 
da Constituição Federal.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e n. 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código 
de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de COOPERVENDAS - COOPERATIVA DE 
TRABALHOS MULTIPLOS E SERVICOS DO ESTADO DO PIAUI, a parte 
recorrente foi intimada da decisão agravada em 11/10/2022, sendo o agravo 
somente interposto em 07/11/2022.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, 
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§ 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

 
A Corte Especial, no julgamento do EARESP n. 1.759.860/PI, de relatoria 

da Ministra Laurita Vaz, publicado em 21/3/2022, firmou o entendimento de que "A falha 

induzida por informação equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal deve ser 

levada em consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança, para a 

aferição da tempestividade do recurso".

Contudo, na hipótese dos autos, furtou-se a agravante à comprovação do 

erro aventado no momento da interposição recursal. Nos termos da jurisprudência deste 

Tribunal Superior, "Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do 

prazo processual, é indispensável que haja nos autos documento que comprove a 

alegação da parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, do prazo 

recursal fixado pelo Tribunal de origem. A apresentação de prints de tela ou a imagem 

de página extraída da internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para 

se concluir que houve falha na prestação da informação pelo Tribunal" (AgRg no 

AREsp n. 2.354.546/BA, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado 

em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023).

Assim, tardia e insuficiente as alegações de indução a erro por falha no 

sistema eletrônico do Tribunal de origem, feitas por ocasião do agravo interno sem a 

apresentação de documento idôneo, quando da interposição do agravo em recurso 

especial.

Por fim, importante ainda consignar que a jurisprudência desta Corte é 

firme no sentido de que "O recurso especial é submetido a duplo juízo de 

admissibilidade, não estando esta Corte Superior vinculada às manifestações do 

Tribunal a quo acerca dos pressupostos recursais. Assim, o reconhecimento da 

tempestividade pelo Tribunal de origem não vincula este Superior Tribunal de Justiça, 

Corte competente para analisar, em definitivo, o preenchimento dos requisitos de 

admissibilidade do recurso especial" (AgRg no AREsp n. 2.065.205/CE, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 25/4/2022).
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No mesmo sentido, confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A 
DEVIDA COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO APELO. INTEMPESTIVIDADE 
EVIDENCIADA. NÃO VINCULAÇÃO AO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
PROCEDIDO NA INSTÂNCIA DE ORIGEM.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, reafirmou a 
necessidade de comprovação da existência de feriado local no momento da 
interposição do recurso, tendo, porém, modulado os efeitos dessa orientação, a 
permitir aos recursos interpostos antes da publicação desse acórdão a abertura 
de prazo para a demonstração da ocorrência da suspensão de prazo em virtude 
de feriado local .
3. Em questão de ordem suscitada no referido julgado, contudo, a Corte 
Especial reexaminou o tema e reconheceu que a tese firmada por ocasião do 
julgamento do REsp 1.813.684/SP aplicava-se tão somente à possibilidade de 
comprovação de feriado de segunda-feira de carnaval, não sendo esta a 
hipótese dos autos 4. In casu, verifica-se que o acórdão recorrido foi publicado 
no dia 20/5/2021 enquanto que a interposição do recurso especial somente se 
deu em 14/6/2021, quando já ultrapassado o prazo recursal, sendo, assim, 
manifesta a sua intempestividade.
5. O STJ firmou entendimento no sentido de que "a decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade expedida 
por servidor na instância de origem não vincula esta Corte Superior, na medida 
em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, aportados os autos 
neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" 
(EDcl no AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. Ministro Felix Fisher, Quinta 
Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 21/3/2018)" (AgInt no AREsp 1.270.928/SP, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 17/8/2018). No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp 1.125.389/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 2/8/2018; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.599.447/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
11/6/2018; PET no AgInt no AREsp 956.354/RJ, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/5/2018.
6. É despiciendo eventual deferimento do benefício da justiça gratuita nesse 
momento processual pois a suposta benesse somente teria efeitos futuros, não 
sendo capaz de isentar a parte embargante das custas processuais referentes 
aos atos anteriores, porquanto, apesar de o pedido de justiça gratuita poder ser 
formulado a qualquer tempo e instância, ele "não retroage para alcançar 
encargos processuais anteriores" (AgRg no REsp 1.144.627/SC, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 29/5/2012) 7. Agravo 
interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.978.938/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 7/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE EVIDENCIADA. NÃO 
VINCULAÇÃO AO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PROCEDIDO NA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM.
1. Segundo inteligência do art. 5º, § 1º, da Lei 11.419/2006 c/c o art. 231, V, do 
CPC, as intimações realizadas por meio eletrônico serão consideradas 
efetivadas da seguinte forma: (a) no dia em que o intimado realizar a consulta 
eletrônica ao teor da intimação; (b) no primeiro dia útil seguinte à consulta 
realizada em dia não útil;
(c) na data do término do prazo para realização da consulta, se esta não 
ocorrer.
2. Na forma dos arts. 224 e 231, V, do CPC, o termo inicial do prazo recursal 
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se dará no primeiro dia útil seguinte à data em que a intimação eletrônica for 
considerada efetivamente realizada.
3. Caso concreto em que, consoante certificado nos autos, a intimação 
eletrônica do ESTADO DE MINAS GERAIS ocorreu em 3/7/2020 (sexta-feira), 
tendo ele tomado ciência daquela na mesma data.
Assim, o prazo para a interposição do recurso especial iniciou-se no primeiro 
dia útil seguinte, a saber, dia 6/7/2020 (segunda-feira), encerrando-se, tendo 
em vista o feriado de 11/8/2020 (terça-feira), em 17/8/2020 (segunda-feira). 
Dessa forma, interposto o apelo nobre em 18/8//2020, é de rigor o 
reconhecimento da sua intempestividade.
4. "O STJ firmou entendimento no sentido de que 'a decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade expedida 
por servidor na instância de origem não vincula esta Corte Superior, na medida 
em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, aportados os autos 
neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais' 
(EDcl no AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. Ministro Felix Fisher, Quinta 
Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 21/3/2018)' (AgInt no AREsp 1.270.928/SP, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 17/8/2018)"(AgInt no AREsp 
1.815.613/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 1º/12/2021).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.909.524/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. NÃO VINCULAÇÃO 
DO STJ. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a 
certidão expedida por servidor na instância de origem não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, sendo o 
STJ competente para nova análise dos pressupostos recursais" (AgInt no AREsp 
1686946/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020) 2. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte 
Especial reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a 
comprovação, no ato de interposição do recurso, da existência de feriado local 
por meio de documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos 
determinada no referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior da 
tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 18/11/2019, em 
relação ao feriado da segunda-feira de carnaval.
3. Não se revela suficiente a mera menção, no corpo da petição, da existência 
de legislação ou ato normativo local que teria promovido a suspensão dos 
prazos, sendo necessária a comprovação de seu teor no ato de interposição do 
recurso. Precedentes.
4. Não tendo havido a comprovação de feriado local ou suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento idôneo no ato 
da interposição do recurso especial e do agravo em recurso especial, e, 
ademais, considerando que a hipótese em tela não incide na modulação de 
efeitos delineada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP, não há como ser 
afastado o decreto de intempestividade desses recursos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.977.457/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 25/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. PONTO FACULTATIVO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE DOCUMENTO IDÔNEO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo recursal de quinze 
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dias, nos termos dos artigos 994, VI, c/c 1.003, § 5º, e 219, caput, todos do 
CPC/2015.
2. Ressalte-se que "a Corte especial, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, 
em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a comprovação da tempestividade após a 
interposição do recurso" (AgInt no RMS 58.012/MG, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 
14/06/2019), ressalvada a "segunda-feira de carnaval" (Questão de Ordem nos 
autos do REsp 1.813.684/SP, Corte Especial, Sessão Ordinária de 3.3.2020).
3. Encontra-se pacificado nesta Corte entendimento segundo o qual a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 
forense deve ser demonstrada por documento oficial ou certidão expedida pelo 
Tribunal de origem, não bastando a mera menção do feriado local nas razões 
recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública. 
Precedentes.
4. "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a 
certidão de tempestividade expedida por servidor na instância de origem não 
vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo 
controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova 
análise dos pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp 1702212/ES, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 
21/03/2018), (AgInt no AREsp 1270928/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 17/08/2018).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.951.672/GO, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 16/12/2021.)
 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.433.645 / PI
Número Registro: 2023/0258595-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00013691020098180140 07083015320198180000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERVENDAS - COOPERATIVA DE TRABALHOS MULTIPLOS E SERVICOS 
DO ESTADO DO PIAUI

ADVOGADOS : MÁRCIO AUGUSTO RAMOS TINOCO - PI003447
CARLOS RICHARD OLIVEIRA DO NASCIMENTO - PI014769

AGRAVADO : MUNICIPIO DE TERESINA
PROCURADOR : IVAN RODRIGUES BARBOSA - PI005674

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERVENDAS - COOPERATIVA DE TRABALHOS MULTIPLOS E SERVICOS DO 
ESTADO DO PIAUI

ADVOGADOS : MÁRCIO AUGUSTO RAMOS TINOCO - PI003447
CARLOS RICHARD OLIVEIRA DO NASCIMENTO - PI014769

AGRAVADO : MUNICIPIO DE TERESINA
ADVOGADO : IVAN RODRIGUES BARBOSA - PI005674

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de março de 2024
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